
 
 

 

AgInt no RE no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.019.627 - 
AM (2016/0305485-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : WORKTIME ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA - EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : ELIAS MUBARAK JUNIOR  - SP120415 
   GILCIMARA RENATA ALBERGUINE SANDÁ E 

OUTRO(S) - SP214805 
   JACQUELINE PETRONILHA SABINO PEREIRA 
AGRAVADO  : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A.- PETROBRÁS 
ADVOGADOS : CANDIDO FERREIRA DA CUNHA LOBO  - RJ049659 
   MAURA SIQUEIRA ROMÃO  - RJ121694 
   ULPIANO MOURA SOARES DE SOUZA  - RN001139 
   HÉLIO SIQUEIRA JÚNIOR  - RJ062929 

EMENTA

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 181/STF. 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DE 
JURISDIÇÃO. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
895/STF. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E 
DO CONTRADITÓRIO. REPERCUSSÃO GERAL INEXISTENTE. 
TEMA 660/STF.

1. O acórdão do STJ firmou-se unicamente na ausência 
de preenchimento dos pressupostos de admissibilidade necessários à 
análise do mérito recursal (Súmula 5/STJ e 7/STJ).

2. E, neste contexto, sem amparo a alegação de que 
óbices processuais que inviabilizam a análise de mérito incorrem em 
afronta ao art. 5º, incisos XXXV e LV, da Constituição Federal.

3. Primeiramente, porque o STF já firmou entendimento 
no sentido de que a matéria referente aos pressupostos de admissibilidade 
de recursos da competência de outros tribunais não possui repercussão 
geral. Após, porque o STF também já se pronunciou no sentido de que 
não existe repercussão geral quanto à alegação de afronta ao princípio da 
inafastabilidade de jurisdição (art. 5º, XXXV, da CF). E, por fim, porque 
também já consagrado pela Corte Suprema que o art. 5º, inciso LV, da 
Constituição Federal e os princípios nele insculpidos (ampla defesa e 
contraditório) não apresentam repercussão geral, quando o julgamento da 
demanda estiver sujeito à prévia análise da correta incidência de regras 
infraconstitucionais.

4. Inexiste usurpação de competência do STF por parte 
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do tribunal que nega seguimento a recurso extraordinário em razão da 
sistemática da repercussão geral ou mesmo o reconhecimento de que 
inexista repercussão geral no tema constitucional suscitado (art. 543-A do 
CPC/1973 ou art. 1.030, I, "a", do CPC/2015), visto que este exerce, 
nesta restrita hipótese, competência própria. Exegese da Questão de 
Ordem no AI 760.358/SE, Rel. Ministro GILMAR MENDES, DJe de 
19/2/2010. Precedentes do STF.

Agravo interno improvido. 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Jorge Mussi, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Raul Araújo, Marco Buzzi, Sérgio Kukina, Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy 
Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho 
e Og Fernandes. 

Convocados os Srs. Ministros Marco Buzzi e Sérgio Kukina. 
 
Brasília (DF), 20 de novembro de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Vice-Presidente
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : WORKTIME ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA - EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : ELIAS MUBARAK JUNIOR  - SP120415 
   GILCIMARA RENATA ALBERGUINE SANDÁ E 

OUTRO(S) - SP214805 
   JACQUELINE PETRONILHA SABINO PEREIRA 
AGRAVADO  : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A.- PETROBRÁS 
ADVOGADOS : CANDIDO FERREIRA DA CUNHA LOBO  - RJ049659 
   MAURA SIQUEIRA ROMÃO  - RJ121694 
   ULPIANO MOURA SOARES DE SOUZA  - RN001139 
   HÉLIO SIQUEIRA JÚNIOR  - RJ062929 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto pela WORKTIME ASSESSORIA 
EMPRESARIAL LTDA. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL contra decisão 
monocrática da minha relatoria, que apreciou recurso extraordinário interposto com o 
objetivo de reformar acórdão do STJ ementado nos seguintes termos (fls. 1.985/1.993, 
e-STJ): 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. DESCUMPRIMENTO 
CONTRATUAL. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS E INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 
N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC/1973 quando o acórdão 
recorrido analisou todas as questões pertinentes para a solução da 
lide. O fato de a decisão ser contrária aos interesses da parte 
recorrente não configura negativa de prestação jurisdicional.

2. No caso concreto, os óbices das Súmulas n. 5 e 7/STJ 
impedem a revisão dos fundamentos do acórdão recorrido, porque 
foi com base nos elementos de prova e na interpretação de cláusulas 
contratuais que o Tribunal local concluiu pela ausência de 
comprovação do adimplemento contratual da empresa agravante.

3. Agravo interno desprovido". 

A decisão agravada negou seguimento ao recurso extraordinário nos 
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 termos da seguinte ementa (fl. 2.028/2.033, e-STJ):

"PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA 
DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 181/STF. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DE JURISDIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 895/STF. 
VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO 
CONTRADITÓRIO. REPERCUSSÃO GERAL INEXISTENTE. TEMA 
660/STF. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO".

Nas razões do recurso interno, a agravante aduz que "comprovou a 
violação art. 5º, incisos XXXV e LV de nossa Carta Magna, violando o princípio do 
acesso à justiça e do devido processo legal", de modo que, ao negar seguimento ao 
seu extraordinário, "o Superior Tribunal de Justiça nada mais fez do que usurpar a 
competência desta Corte no julgamento do recurso" (fl. 2.043, e-STJ). Pugna, por 
fim, pelo regular processamento do recurso extraordinário.

Contrarrazões foram apresentadas à fl. 2.052, e-STJ.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 181/STF. 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DE 
JURISDIÇÃO. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
895/STF. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E 
DO CONTRADITÓRIO. REPERCUSSÃO GERAL INEXISTENTE. 
TEMA 660/STF.

1. O acórdão do STJ firmou-se unicamente na ausência 
de preenchimento dos pressupostos de admissibilidade necessários à 
análise do mérito recursal (Súmula 5/STJ e 7/STJ).

2. E, neste contexto, sem amparo a alegação de que 
óbices processuais que inviabilizam a análise de mérito incorrem em 
afronta ao art. 5º, incisos XXXV e LV, da Constituição Federal.

3. Primeiramente, porque o STF já firmou entendimento 
no sentido de que a matéria referente aos pressupostos de admissibilidade 
de recursos da competência de outros tribunais não possui repercussão 
geral. Após, porque o STF também já se pronunciou no sentido de que 
não existe repercussão geral quanto à alegação de afronta ao princípio da 
inafastabilidade de jurisdição (art. 5º, XXXV, da CF). E, por fim, porque 
também já consagrado pela Corte Suprema que o art. 5º, inciso LV, da 
Constituição Federal e os princípios nele insculpidos (ampla defesa e 
contraditório) não apresentam repercussão geral, quando o julgamento da 
demanda estiver sujeito à prévia análise da correta incidência de regras 
infraconstitucionais.

4. Inexiste usurpação de competência do STF por parte 
do tribunal que nega seguimento a recurso extraordinário em razão da 
sistemática da repercussão geral ou mesmo o reconhecimento de que 
inexista repercussão geral no tema constitucional suscitado (art. 543-A do 
CPC/1973 ou art. 1.030, I, "a", do CPC/2015), visto que este exerce, 
nesta restrita hipótese, competência própria. Exegese da Questão de 
Ordem no AI 760.358/SE, Rel. Ministro GILMAR MENDES, DJe de 
19/2/2010. Precedentes do STF.

Agravo interno improvido. 
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Nada a prover.

Conforme consignado na decisão agravada, o aresto do STJ manteve 
entendimento monocrático no sentido de que "as Súmulas n. 5 e 7 do STJ impedem a 
revisão dos fundamentos do acórdão recorrido, porque foi com base nos elementos 
de prova e na interpretação de cláusulas contratuais que o Tribunal local concluiu 
pela ausência de comprovação do adimplemento contratual da empresa 
agravante" (fl. 1.989, e-STJ).

Com efeito, o acórdão recorrido firmou-se unicamente na ausência de 
preenchimento dos pressupostos de admissibilidade necessários à análise do mérito 
recursal. E, neste contexto, sem amparo a alegação do recorrente de que óbices 
processuais que inviabilizam a análise de mérito incorrem em afronta ao art. 5º, incisos 
XXXV e LV, da Constituição Federal.

Primeiro, porque o STF já firmou entendimento no sentido de que a 
matéria referente ao cabimento de recursos da competência de outros tribunais não 
possui repercussão geral, pois está restrita ao âmbito infraconstitucional, o que não 
enseja a abertura da via extraordinária (Tema n. 181/STF).

A propósito, a ementa do julgado paradigma:

"PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 
COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. 

A questão alusiva ao cabimento de recursos da competência de 
outros Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. 
Precedentes. 

Não havendo, em rigor, questão constitucional a ser apreciada 
por esta nossa Corte, falta ao caso 'elemento de configuração da 
própria repercussão geral', conforme salientou a ministra Ellen 
Gracie, no julgamento da Repercussão Geral no RE 584.608" (RE 
598.365 RG, Rel. Min. AYRES BRITTO, julgado em 14/8/2009, 
publicado em 26/3/2010.).

A título de reforço:

"2. Esta Corte já assentou a ausência de repercussão geral da 
questão relativa aos pressupostos de admissibilidade de recursos de 
outros tribunais (RE 598.365-RG, Rel. Min. Ayres Britto)" (ARE 
931.661 ED, Relator Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, 
julgado em 28/6/2016, publicação em 10/8/2016.);
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"1. O Tribunal de origem, ao não conhecer de agravo 
regimental, aplicou a Súmula 284/STF, por ausência de impugnação 
específica aos fundamentos da decisão agravada.

2. O Supremo Tribunal Federal já assentou a ausência de 
repercussão geral da questão discutida (RE 598.365, Rel. Min. Ayres 
Britto), relativa ao cabimento de recursos da competência de outros 
Tribunais, por restringir-se a tema infraconstitucional" (ARE 848.548 
ED, Relator Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 
14/4/2015, processo eletrônico DJe-084, divulgado em 6/5/2015, 
publicação em 7/5/2015.);

"3. Discussão acerca do regular preenchimento de pressupostos 
e requisitos processuais de recurso especial eleitoral, ao qual o TSE 
negou seguimento (por força da Súmula 284/STF). Ausência de 
repercussão geral. Matéria infraconstitucional. RE-RG 598.365" 
(ARE 766.359 ED, Relator Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, 
julgado em 29/10/2013, acórdão eletrônico DJe-231, divulgado em 
22/11/2013, publicação em 25/11/2013.).

Segundo, porque, quanto ao art. 5º, inciso XXXV, da Carta Magna, o 
STF já consagrou que:

"não há repercussão geral quando a controvérsia refere-se à 
alegação de ofensa ao princípio da inafastabilidade de jurisdição, 
nas hipóteses em que se verificaram óbices intransponíveis à entrega 
da prestação jurisdicional de mérito" (RE-RG 956.302, Rel. Min. 
EDSON FACHIN, julgado em 19/5/2016, publicado em 16/6/2016 – 
Tema 895/STF.).

A título de reforço:

"6. Afronta ao princípio da inafastabilidade da jurisdição. 
Inexistência de repercussão geral da matéria. RE-RG 956.302 (tema 
895)" (ARE 953.895 AgR, Relator Min. GILMAR MENDES, Segunda 
Turma, julgado em 2/5/2017, processo eletrônico DJe-108, divulgado em 
23/5/2017, publicado em 24/5/2017.).

Terceiro, porque também já consagrado pela Corte Suprema que o art. 
5º, inciso LV, da Constituição Federal e os princípios nele insculpidos (ampla defesa e 
contraditório) não apresentam repercussão geral, quando o julgamento da demanda 
estiver sujeito à prévia análise da correta incidência de regras infraconstitucionais. 

A ementa do acórdão paradigma ostenta o seguinte teor:
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"Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo 
à suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, 
dos limites da coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento 
da causa dependente de prévia análise da adequada aplicação das 
normas infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral" (ARE 
748.371 RG, Rel. Min. GILMAR MENDES, julgado em 6/6/2013, 
publicado em 1º/8/2013.).

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PRELIMINAR DE 
REPERCUSSÃO GERAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
ÔNUS DO RECORRENTE. VIOLAÇÃO AO ART. 5º, LIV e LV, DA 
CF/88. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO DIREITO ADQUIRIDO, AO 
ATO JURÍDICO PERFEITO E À COISA JULGADA OU AOS 
PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, DO CONTRADITÓRIO, DA 
AMPLA DEFESA E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. 
REPERCUSSÃO GERAL REJEITADA. ARE 748.371-RG (REL. MIN. 
GILMAR MENDES, TEMA 660). EXAME DE FATOS E DE 
DIREITO LOCAL. SÚMULAS 279 E 280 DO STF. PRECEDENTES. 
REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO MANDADO DE 
SEGURANÇA (AI 800.074, REL. MIN. GILMAR MENDES, TEMA 
318). QUESTÕES INFRACONSTITUCIONAIS. REPERCUSSÃO 
GERAL NEGADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO" (ARE 941.784 AgR, Relator Min. TEORI 
ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 7/10/2016, processo 
eletrônico DJe-226, divulgado em 21/10/2016, publicada em 
24/10/2016.);

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS 
DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, DA AMPLA DEFESA E DO 
CONTRADITÓRIO. MATÉRIA COM REPERCUSSÃO GERAL 
REJEITADA PELO PLENÁRIO DO STF NO ARE 748.371-RG. 
CONTROVÉRSIA DE ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL. 
IRREGULARIDADES EM CONVÊNIO. INCURSIONAMENTO NO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 279 
DO STF. REITERADA REJEIÇÃO DOS ARGUMENTOS 
EXPENDIDOS PELA PARTE NAS SEDES RECURSAIS 
ANTERIORES. MANIFESTO INTUITO PROTELATÓRIO. MULTA 
DO ARTIGO 557, § 2º, DO CPC/1973. APLICABILIDADE. 
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 AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO" (ARE 867.911 AgR, 
Relator Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 16/9/2016, 
processo eletrônico DJe-209, divulgada em 29/9/2016, publicada em 
30/9/2016.).

Por fim, cumpre registrar que, no julgamento da Questão de Ordem no 
AI 760.358/SE, o voto condutor do Min. GILMAR MENDES destacou que os 
recursos inadmitidos em razão da aplicação da sistemática prevista nos arts. 543-A e 
543-B do CPC/1973 (1.036 e ss. do CPC/2015) poderiam ser atacados tão somente 
por meio de agravo interno/regimental dirigido ao próprio tribunal prolator da 
inadmissão, pois é de sua competência exclusiva a aplicação da tese paradigmal firmada 
pelo STF, sob pena de "a racionalização objetivada pelo instituto da repercussão 
geral, de maneira alguma, [ser]á alcançada".

Destaca-se ainda do voto condutor o seguinte excerto:

"Os instrumentos para essa adequação de entendimentos aos 
casos que envolvam a mesma matéria constitucional serão a 
retratação, o registro de prejuízo ou a automática inadmissibilidade, 
conforme prevê o supracitado art. 543-B, §3º, do CPC.

O cabimento de agravo de instrumento dirigido a esta Corte 
resume-se aos casos elencados nos arts. 544 do CPC e 313 do 
RISTF. A presente hipótese não é contemplada em nenhum desses 
dispositivos.

É de se destacar que não ocorreu o juízo de admissibilidade do 
recurso extraordinário pelo tribunal a quo, mas o registro da 
prejudicialidade, com base nas regras previstas pelo regime da 
repercussão geral (art. 543-B, § 3º, do CPC).

A prejudicialidade, aqui, decorre diretamente da lei processual 
e do mecanismo de racionalização nela estabelecido. É a lei que 
presume a inexistência de interesse no julgamento de recurso 
interposto de decisão já conformada ao entendimento desta Corte ao 
examinar questão constitucional de repercussão geral.

Admitir o agravo de instrumento em situações tais e retomar a 
remessa individual de processos ao STF significa confrontar a lógica 
do sistema e restabelecer o modelo da análise casuística, quando 
toda a reforma processual foi concebida de forma a permitir que a 
Suprema Corte se debruce uma única vez sobre cada questão 
constitucional.

(...)
O que estou defendendo, portanto, é que os tribunais e turmas 

recursais de origem têm competência para dar encaminhamento 
definitivo aos processos múltiplos nos temas levados à análise de 
repercussão geral. Não há, nesta hipótese, delegação de 
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 competência. O Tribunal a quo a exerce por força direta da nova 
sistemática legal.

Apenas os casos de negativa de retratação podem subir, se os 
recursos extraordinários cumprirem os pressupostos para o seu 
recebimento e, aí, sim, falaremos em juízo de admissibilidade 
tradicional (art. 543-B, § 4º Mantida a decisão e admitido o recurso, 
poderá o Supremo Tribunal Federal, nos termos do Regimento 
interno, cassar ou reformar, liminarmente, o acórdão contrário à 
orientação firmada).

Sob pena de subverter-se toda a lógica do sistema, não cabe 
agravo de instrumento de cada decisão que aplica a jurisprudência 
desta Corte em cumprimento ao disposto no § 3º do art. 543-B, do 
código de Processo Civil.

E quanto à abrangência da decisão desta Corte, vale registrar 
que temos assentado constantemente, nos julgamentos de 
repercussão geral, que a relevância social, política, jurídica ou 
econômica não é do recurso, mas da questão constitucional que ele 
contenha.

Cabe a esta Corte decidir se determinados temas devem ser 
trazidos à sua apreciação, definindo se têm ou não repercussão 
geral. Essa decisão poderá ser tomada em um único recurso. Uma 
vez resolvido que há repercussão geral do tema, este ou outro 
recurso extraordinário sobre a mesma questão constitucional será 
levado a julgamento, e a decisão que sobrevier será aplicada, nos 
tribunais e turmas recursais de origem, a todos os processos com 
recursos extraordinários sobrestados ou que venham a ser 
interpostos.

(...)
No caso dos autos, porém, por tudo que já foi exposto, a 

possibilidade de reexame do que ficou assentado no decreto de 
prejudicialidade insere-se no âmbito da competência do Tribunal de 
origem, não cabendo agravo dessa decisão.

Tampouco será cabível a conversão do agravo em reclamação, 
o que implicaria, da mesma forma, a remessa individual de 
processos, em total desconformidade com o novo sistema de controle 
difuso de constitucionalidade.

Assim, suscito a presente questão de ordem para rejeitar o 
presente agravo de instrumento, tendo em vista a sua manifesta 
inadmissibilidade.

E, incorporando a este voto as considerações e conclusões 
trazidas no voto-vista da Ministra Ellen Gracie, converto o presente 
agravo de instrumento em agravo regimental e determino a sua 
remessa à origem.

É como voto".

Documento: 1656990 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/11/2017 Página  10 de 4



 
 

 

Ou seja, sob a análise da nova sistemática constitucional e à luz dos arts. 
543-A e 543-B do CPC/73, incluídos pela Lei n. 11.418/2006, concluiu a Suprema 
Corte que se encontra previsto no ordenamento jurídico que a impugnação da decisão 
de negativa de seguimento do apelo extraordinário em razão da sistemática da 
repercussão geral, ou mesmo o reconhecimento de que inexista repercussão geral no 
tema constitucional suscitado (art. 543-A do CPC/73), efetiva-se pelo manejo de agravo 
regimental (ou interno) na Corte de origem, a qual exerce, nesta restrita hipótese, 
competência própria estabelecida "por força direta da nova sistemática legal".

No mesmo sentido:

"1. É improcedente a reclamação, por usurpação de 
competência, nos termos da Súmula 727 do Supremo Tribunal 
Federal, quando o recurso de agravo (art. 544 do CPC) ataca 
inadmissão do recurso extraordinário com fundamento em 
precedente da sistemática da repercussão geral" (Rcl 24.145 AgR, 
Relator  Min. EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 
7/10/2016, processo eletrônico DJe-227, divulgado em  24/10/2016, 
publicado em 25/10/2016.);

"2. Não há usurpação da competência desta Corte, quando se 
aplica a sistemática do recurso repetitivo por parte do Tribunal de 
origem, haja vista que o recurso extraordinário e o recurso especial 
possuem objetos distintos, respectivamente, violação à Constituição 
da República e à legislação federal" (Rcl 16.969 AgR, Relator Min. 
EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 23/8/2016, processo 
eletrônico DJe-197, divulgado em 14/9/2016, publicado em 15/9/2016.);

"1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
decisão de origem que aplica o regime da repercussão geral a 
recurso extraordinário só é impugnável por meio de agravo interno 
no âmbito do próprio órgão de origem.

2. São inviáveis, nessa hipótese, a interposição do agravo do 
544 do CPC ou a reclamação constitucional" (Rcl 9.433 AgR, Relator 
Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 15/3/2016, 
acórdão eletrônico DJe-067, divulgado em 11/4/2016, publicado em 
12/4/2016.);

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO PROCESSO 
PENAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. INEXISTÊNCIA DE 
ARGUMENTAÇÃO APTA A MODIFICÁ-LA. MANUTENÇÃO DA 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO. APLICAÇÃO DA SISTEMÁTICA 
DA REPERCUSSÃO GERAL. DECISÃO IRRECORRÍVEL. 
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 USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO" (Rcl 22.924 AgR, Relator Min. EDSON FACHIN, 
Primeira Turma, julgado em 15/3/2016, processo eletrônico DJe-083, 
divulgado em 28/4/2016, publicado em 29/4/2016.);

"Agravo regimental em reclamação. 2. Aplicação da 
sistemática da repercussão geral pelo Tribunal de origem. Ausência 
de usurpação de competência desta Corte para julgar agravo de 
decisão de inadmissibilidade de recurso extraordinário. Precedentes. 
3. Agravo regimental a que se nega seguimento" (Rcl 17.135 AgR, 
Relator Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 
3/2/2015, processo eletrônico DJe-038, divulgado em 26/2/2015, 
publicado em 27/2/2015.).

Assim, ao contrário do que aduz a embargante, inexiste usurpação de 
competência.

Com efeito, da leitura da petição de agravo interno não se extrai 
argumentação relevante apta a infirmar os fundamentos do julgado ora recorrido. O 
recurso em análise, na verdade, nada acrescenta às razões anteriormente expendidas.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, 
deve esta ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Vice-Presidente

Documento: 1656990 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/11/2017 Página  12 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgInt no RE no AgInt no
Número Registro: 2016/0305485-9 AREsp 1.019.627 / 

AM

Números Origem:  00016097420168040000  0001617-51.2016.8.04.0000  0003045-05.2015.8.04.0000  
0006497-23.2015.8.04.0000  0006498-08.2015.8.04.0000  0711030-83.2012.8.04.0001  
16097420168040000  16175120168040000  30450520158040000  64972320158040000  
64980820158040000  7110308320128040001

PAUTA: 20/11/2017 JULGADO: 20/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relator  AgInt no RE no AgInt
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WORKTIME ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL

ADVOGADOS : ELIAS MUBARAK JUNIOR  - SP120415 
 GILCIMARA RENATA ALBERGUINE SANDÁ E OUTRO(S) - SP214805 

AGRAVADO  : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A.- PETROBRÁS 
ADVOGADOS : MAURA SIQUEIRA ROMÃO  - RJ121694 

 HÉLIO SIQUEIRA JÚNIOR  - RJ062929 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WORKTIME ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL

ADVOGADOS : ELIAS MUBARAK JUNIOR  - SP120415 
 GILCIMARA RENATA ALBERGUINE SANDÁ E OUTRO(S) - SP214805 
 JACQUELINE PETRONILHA SABINO PEREIRA 

AGRAVADO  : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A.- PETROBRÁS 
ADVOGADOS : CANDIDO FERREIRA DA CUNHA LOBO  - RJ049659 

 MAURA SIQUEIRA ROMÃO  - RJ121694 
 ULPIANO MOURA SOARES DE SOUZA  - RN001139 
 HÉLIO SIQUEIRA JÚNIOR  - RJ062929 

CERTIDÃO
Documento: 1656990 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/11/2017 Página  13 de 4



 
 

 

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Luis 
Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Marco Buzzi, Sérgio 
Kukina, Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho e Og 
Fernandes. 

Convocados os Srs. Ministros Marco Buzzi e Sérgio Kukina.
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